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Os acórdãos e decisõesproferidos pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
referentes a Portugal encontram-se disponíveis onlinena página do Gabinete de 
Documentação e Direito Comparado (GDDC), no campo dedicado aos Direitos Humanos: 
www.gddc.pt.  
 
Estes e outros acórdãos e decisões podem também ser consultados na página do TEDH, 
base de dados HUDOC, www.echr.coe.int/ECHR/FR/hudoc 

 
* Estes acórdãos encontram-se traduzidos em português e estão disponíveis na página do 
GDDC. 
** Estes acórdãos encontram-se disponíveis online no sítio www.dgsi.pt 
 

 

 

 


